
EDITAL DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 135/2023
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 081/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA PREMIAÇÃO DA GINCANA DE RECICLAVEIS QUE ESTÁ ACONTECENDO EM 03 ESCOLAS, DESTE MUNICIPIO. LEI 1274, 04 DE OUTUBRO 2023, CONFORME AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I DESTE EDITAL.


ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO PRESENCIAL:
Dia: 19/01/2024 às 08h00min.
Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmoshorários.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Coração de Jesus – MG, situada à Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº - Centro – CEP 39340-000 – Coração de Jesus/MG, após recebimento dos envelopes e documentos exigidos nocertame.

CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: à disposição dos interessados no Setor de Licitações, situado na Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº - Centro – Coração de Jesus/MG, onde poderãoretirá-lo, mediante identificação, endereço, número de telefone, fac-símile e/ou e-mail e CNPJ ou CPF. No telefone: (38) 3228-2282 e pelo email:licitacoracao@yahoo.com.br.

 (
AVISO ÀS EMPRESAS INTERESSADAS EM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO
Visando comunicação futura entre a Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro e as empresas interessadas, relativa aos pedidos de esclarecimentos e de outras situações que possam 
implicar,
 inclusive alterações das condições 
editalícias
, solicito de Vossa Senhoria que envie preenchido o recibo a seguir. 
A falta de preenchimento desse Recibo e seu respectivo envio
, EXIME a Comissão Permanente de Licitação e Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS, de comunicar diretamente à sua empresa, eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
GUILHERME LEAL ANDRADE
 – SECRETÁRIO 
MUNICIPAL DE SAÚDE
)
 (
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS
ESTADO DE MINAS GERAIS
Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº - Centro – CEP 39340-000 – Coração de Jesus/MG – Tel.: (38) 3228-2282
)



RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2023


Razão Social CNPJ n°
Endereço: e-mail:
Cidade: Estado:
Telefone: Fax:
Pessoa para contato:

Recebemos, através do e-mail licitacoracao@yahoo.com.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.


Local:	,	, de	de 2023.



Assinatura


Senhor Licitante,



Visando a comunicação futura entre a Prefeitura de CORAÇÃO DE JESUS e essa empresa, solicitamos de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Setor de Licitação por meio do Fone/Fax (38) 3228-2282 e-mail: licitacoracao@yahoo.com.br.

A não remessa do presente recibo ao Departamento de Licitação implicará o não envio à Vossa Senhoria, de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório bem como quaisquer informações adicionais.


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL

PROCESSO LICITATÓRIO N° 135/2023
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 081/2023

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM
Data: 19/01/2024 
Horário de início do credenciamento: 08h00min 
Horário de Abertura: 08h00min
Local: Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitações – Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº – Centro – Coração de Jesus-MG.

O Município de Coração de Jesus - MG, mediante o Secretário Municipal Saúde, Guilherme Leal Andrade, torna público para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local acima indicados, fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo menor preço por item, para registro de preços, conforme especificações constantes do Anexo I, nas condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as Leis Federais nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar n° 123/06 e demais normas complementares e disposições deste instrumento.

O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo.

1 –INFORMAÇÕES
1.1- As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parteintegrante.
1.2- Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar docertame.
1.3- A sessão de processamento do pregão será realizada após o credenciamento que será na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitações – Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº – Centro – Coração de Jesus-MG, iniciando-se no dia 19 de janeiro de 2024, às 08h00min horas e será conduzido pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designado nos autos do processo emepígrafe.

2- DO OBJETO
2.1 – Constitui objeto da presente licitação REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA PREMIAÇÃO DA GINCANA DE RECICLAVEIS QUE ESTÁ ACONTECENDO EM 03 ESCOLAS, DESTE MUNICIPIO. LEI 1274, 04 DE OUTUBRO 2023, conforme Termo de Referência, anexo I deste Edital.

3 - DAPARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, que cumpram plenamente os requisitos de habilitação, a teor do art. 4º, VII da Lei Federal nº 10.520/02, sob pena de responsabilização nos termos dalei.
3.1.1- Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação e suaspropostas.
3.2- Não será admitida nesta licitação a participação deempresas:
3.2.1 - Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;
3.2.2- Que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública, ou que por esta tenham sido declaradasinidôneas;
3.2.3- Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma deconstituição;
3.2.4- Estrangeiras que não funcionem noPaís;
3.2.5- cujo objeto social não seja compatível com o objeto destalicitação.

4 – DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DOEDITAL
4.1. Cópia deste edital encontra-se disponível na internet, no site www.coracaodejesus.mg.gov.br e pelo email: licitacoracao@yahoo.com.br ou, ainda, poderá ser obtida junto ao setor de licitação, localizado na Sala da Comissão Permanente de Licitações – Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº – Centro – Coração de Jesus- MG. Telefone: (38) 3228-2282, no horário das 07:00 às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas.
4.2- As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.coracaodejesus.mg.gov.br, bem como as publicações no Diário Oficial do Ente, com vista a possíveis alterações eavisos.
4.2.1- O licitante que desejar receber informações ou esclarecimentos sobre o processo licitatório deverá, ao para retirar o edital no site www.coracaodejesus.mg.gov.br, informar sua razão social e seu e-mail através do recibo de retirada de edital, enviado ao emaillicitacoracao@yahoo.com.br.
4.3- Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados para oe-mail
licitacoracao@yahoo.com.br até 02 (dois) dias úteis antes da data marcada para abertura das propostas.
4.3.1- As respostas do Pregoeiro às solicitações de esclarecimentos serão encaminhadas por e-mail, fax, ou disponibilizadas no site www.coracaodejesus.mg.gov.br, ficando acessíveis a todos osinteressados.

4 - DA REPRESENTAÇÃO E DOCREDENCIAMENTO
5.1-No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste edital, o representante legal da licitante deverá apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar o seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da carteira de identidade, ou de qualquer outro documento oficial de identificação (com foto), e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião de abertura dos envelopes de “Proposta de Preços” e de “Documentação” relativos a estePregão.
5.1.1-Até o término do credenciamento será permitido o ingresso de proponentes, desde que a sessão ainda não tenha seiniciado.
5.1.2-Somente poderá participar da fase de lances verbais o representante legal da licitante devidamente credenciado.
5.2-Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pela licitante, mediante estatuto/contrato social, ou instrumento público ou particular de procuração, ou documentoequivalente.
5.2.1-Entende-se por documentocredencial:
a) estatuto/contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de talinvestidura;
b) procuração ou documento equivalente da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase destePregão.
Observação: Os instrumentos previstos nas alíneas “a” e “b” do item 5.2.1 poderão ser substituídos por Carta de Representação, podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo II deste Edital.
5.2.2-O documento credencial deverá dar plenos poderes ao credenciado para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes a estePregão.
5.2.3-Cada credenciado poderá representar apenas umalicitante.
5.2.4-O licitante que não pretenda credenciar representante para praticar atos presenciais, poderá encaminhar os envelopes “proposta” e “documentação” e, um terceiro envelope, devidamente identificado (ou avulsos), a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (ANEXO III), DA DECLARAÇÃO DE ME/EPP, se for o caso, por correio ou diretamente no protocolo da Divisão de Licitações, até o prazo e atendidas as condições estabelecidas nesteedital.
5.2.4.1 O licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” ou “Documentação” relativos a este Pregão.
SOMENTE SERÁ APROVEITADA A SUA PROPOSTA ESCRITA.


5.3. Os documentos referidos nas alíneas “a” e “b” do subitem 5.2.1, deverão ser apresentados em separado dos envelopes referidos no item 10, durante o ato específico para o credenciamento e/ou representação, e em forma de cópias autenticadas ou acompanhadas dos originais, estes para fins de conferência, sendo que as primeiras farão, posteriormente, parte dosautos.
5.4 - O credenciamento é a condição obrigatória para a participação dos licitantes neste PREGÃO PRESENCIAL (Art. 11, inc. IV do Decreto nº 3.555 de 08/08/2000).
5.5-Após finalizado o credenciamento do representante, deverão ser entregues ao Pregoeiro os seguintes documentos:
5.5.1-Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante no Anexo III;
5.5.2-No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que optar pela fruição dos benefícios da Lei Complementar Federal n°123/06:
a) Comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da ReceitaFederal;e/ou
b) CERTIDÃO expedida pela Junta Comercial (Conforme Instrução Normativa nº103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007) ou Declaração de Enquadramento validada pela JuntaComercial.
* A participação nas condições previstas nesta alínea, implica no reconhecimento de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar n° 123/06, conforme MODELO DECLARAÇÃO - Anexo IV.

6. DAS SITUAÇÕES ESPECIAIS NO ATO DOCREDENCIAMENTO
6.1-Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento (estatuto, contrato social etc.), a declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, Certidão ou Declaração de ME/EPP ou qualquer outro documento referente à fase de credenciamento, que por equívoco esteja dentro dos envelopes de “Proposta” ou de “Habilitação”, poderão ser retirados dos respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procederá a novo lacramentodoenvelope.
6.2-Na fase de credenciamento será permitido ao representante da licitante tirar as cópias de documentos necessários, porventura retirados dos envelopes de proposta e/ou dehabilitação.
6.3-O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderão autenticar os documentos referentes ao credenciamento antes da abertura dasessão.

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS EDOCUMENTAÇÃO
7.1 - A Documentação de Habilitação e a Proposta Comercial deverão ser apresentadas, em envelopes distintos, colados e indevassáveis, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações:

ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL PARA RP Nº 135/2023 PROCESSO N° 081/2023
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE CNPJ Nº

ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL PARA RP Nº 081/2023 PROCESSO N° 081/2023
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE CNPJ Nº

7.2– DA PROPOSTA DE PREÇOS
Na Proposta de Preços deverá:
7.2.1 - A Proposta de Preços deverá ser preenchida em língua portuguesa e estar datilografada ou digitalizada com clareza, em 1 (uma) via, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado da licitante ou impressa por processo eletrônico com indicação do número do pregão,


contendo a razão social, inscrição, CNPJ e endereço completo da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, informando:
a) descrição detalhada dos bens ofertados em cada item, com indicação damarca;
b) os preços unitários e totais de cada item, cotados em moeda corrente nacional e apresentados em CIF (produto posto no local de entrega);
c) na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com o fornecimento, ficando vedada qualquer alegação posterior que vise ressarcimento de custos não considerados nos preços cotados;
d) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da apresentação da mesma, observando a possibilidade de prorrogação do prazo por igualperíodo.
e) condições de pagamento, prazo de validade da proposta, prazo de entrega, garantia dos produtos/materiais/serviços ofertados (quando for o caso). A não apresentação destas condições na proposta entender-se-á que a empresa concorda com todas as cláusulas e condições contidas no Edital e em seus anexos.
f) No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.
7.2.2- Não serão consideradas propostas com oferta de vantagem não prevista neste edital.
7.2.3. Para efeito do pagamento das faturas, a proponente deverá indicar o número da conta corrente e o endereço da agência bancária onde deseja que sejam efetuados os créditos correspondentes.
7.3- O licitante poderá apresentar proposta referente ao(s) ITEM(S) que for(em) de seu interesse, devendo esta(s) e os lances referirem-se à integralidade de seu objeto, não se admitindo propostas para fornecimento parcial doobjeto.
7.4- O licitante classificado detentor da proposta de menor preço poderá, se solicitado, encaminhar ao Pregoeiro, via e-mail e em original, se for ocaso:
7.4.1- Proposta Comercial, ajustada ao preço final, conforme Modelo do Anexo VII, ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, identificação da empresa proponente, n.º do CNPJ, endereço, números de telefone e-mail e assinatura do seu representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo,constando:
7.4.1.1- número do item arrematado, descrição completa do objeto, conforme especificações constantes do Anexo I;
7.4.1.2- preço unitário e preço total dos itens, expressos emnumeral.
7.5- Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissosassumidos.
7.5.1- Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, poderá ser solicitada prorrogação de sua validade a todosos licitantes classificados, por igual prazo, no mínimo, caso persista o interesse desta PREFEITURA MUNICIPAL.
7.5.2- A prorrogação da validade das propostas, caso solicitada, nos termos do subitem anterior, dependerá do consentimento dos licitantes quanto à respectivaproposta.
7.6 - Toda a especificação estabelecida para o objeto será tacitamente aceita pelo licitante, no ato da entrega de sua Proposta Comercial.

7 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOSENVELOPES
8.1- A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse do licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com o Decreto nº 3.555/2000, e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário já determinados.
8.2- No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados ou os representantes legais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, se for o caso, que possuem os necessáriospoderes


para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, nos termos do inciso IV, artigo 11, do Decreto nº 3.555/2000, para a prática dos demais atos do certame, conforme item 5 deste Edital.
8.3- Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dosenvelopes.
8.4- Serão abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, sendo feita a sua conferência e posteriorrubrica.
8.5- Não havendo tempo suficiente para a abertura dos envelopes "Proposta" e "Documentação" em uma única sessão, em face do exame da proposta/documentação com os requisitos do edital, ou, ainda, os trabalhos, tais como: (etapa competitiva de lances verbais) não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocadaposteriormente.
8.5.1- A interrupção dos trabalhos de que trata o item 8.5, somente dar-se-á, em qualquer hipótese, após comunicação aos licitantespresentes;
8.5.2- os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dostrabalhos.

8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOSLANCES
9.1- O julgamento da proposta será efetuado por menor preço por item. Será classificada pelo Pregoeiro a licitante que apresentar proposta com menor preço e as demais licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela de menorpreço.
9.1.1- Caso não seja verificado, no mínimo, 3(três) propostas descritas nas condições do item 9.1, serão classificadas as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três propostas.
9.2- Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos edecrescentes.
9.2.1– Os Lances deverão ser formulados a partir da menor proposta apresentada tomando-se por base o tópico “valor total doitem”.
9.3 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 17 desteEdital.
9.4- O pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente devalor.
9.5- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará exclusão da licitante da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.
9.6- Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para acontratação.
9.7- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente arespeito.
9.8- Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério de menor preço por item (sendo vencedor aquele que apresentar, após os procedimentos previstos neste Edital, o menor preço sobre a menor proposta formulada antes da fase de formulação dos lances, na forma da planilha do AnexoI).
9.10- Será desclassificada a Proposta Comercialque:
9.10.1- não se refira à integralidade doobjeto;
9.10.2- não atenda às exigências estabelecidas no Edital ou emdiligência;
9.10.3- apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração; ou superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados nos termos do disposto no art. 44, § 3º e art. 48, II da Lei nº 8.666/93.


9.10.3.1- Se o Pregoeiro entender que há indícios de inexequibilidade do preço, fixará prazo para que o licitante demonstre a formação do seu preço, por meio de planilha de custos, justificativas e demais documentoscomprobatórios.
9.10.3.2- Não havendo a comprovação da exequibilidade do preço a proposta será desclassificada, sujeitando-se o licitante às sançõeslegais;
9.11– No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, o Pregoeiro convocará todas as licitantes para, no prazo de 3 (três) dias úteis, apresentarem novas propostas escoimadas das causas de sua desclassificação.
9.12- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seusAnexos.
9.13- Nas situações previstas nos itens 9.6, 9.7 e 9.9, opregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preçomelhor.
9.14-Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44, §2º da Lei Complementar nº123/2006.
9.14.1-Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinteforma:
9.14.1.1-A Microempresa-ME ou a Empresa de Pequeno Porte-EPP mais bem classificada será convocada para, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, apresente nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em 1º lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito dedesempate;
9.14.1.2-Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as demais ME’souEPP’s remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido no caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmodireito.
9.14.2-No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME’se EPP’sque se encontrem no limite estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhoroferta.
9.15-Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta classificada em 1º lugar na etapa delances.
9.16-Verificado que a proposta de MENOR PREÇO atende às exigências fixadas neste Edital quanto à “proposta” e à “habilitação”, será a respectiva licitante declarada vencedora observada as disposições da Lei Complementar nº123/2006.
9.17- Da reunião lavrar-se-á ata, com o registro das ocorrências relevantes, a qual será, obrigatoriamente, assinada pelo Pregoeiro, licitante vendedor e componentes da equipe deapoio;
9.18– O Pregoeiro poderá estipular o valor mínimo do lance e otempo.

10- DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE B –DOCUMENTAÇÃO
10.1- O envelope “B” (DOCUMENTAÇÃO) deveráconter:
10.1.1- Declaração de que: encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; e, inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação, em cumprimento do disposto no art. 30, III da Lei nº 8.666/93, conforme modelo constante no Anexo VI desteEdital;
10.1.2– Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99), conforme modelo constante no Anexo V desteedital.

10.2– HabilitaçãoJurídica:
10.2.1-registro comercial, no caso de empresaindividual;
10.2.2- ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
10.2.3-inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;


10.2.4-decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim oexigir.

10.3– Regularidade Fiscal etrabalhista
10.3.1- prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica(CNPJ);
10.3.2- Prova de regularidade de débito para com a Receita Federal (Certidão Negativa de Quitação de Tributos e Contribuições Federais) e a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (Certidão Negativa quanto a Dívida Ativa daUnião);
10.3.3. – Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;
10.3.4- Prova de regularidade de débito para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede dolicitante;
10.3.5- prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos porLei;
10.3.6 – prova de regularidade relativa ao Instituto Nacional de Seguridade Social –INSS;
10.3.7– certidão negativa de débitos trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho(CNDT);

10.4 – Qualificação Econômica - Financeira.
10.4.1 - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
10.4.1.1 Não serão aceitas certidões passadas com mais de 60 (sessenta) dias contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da realização da licitação.

10.5- Disposições Gerais da Habilitação
10.5.1- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
10.5.2- Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por copia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantesdesqualificadas;
10.5.3- Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto docertame.
10.5.4- Os documentos exigidos deverão estar com prazo vigente e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, autenticada por tabelião de Notas ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial, pelos membros da Comissão Permanente de Licitação ou Pregoeiro, à vista dos originais. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação daspropostas.
10.5.5- Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:
a) substituição e apresentação de documentos,ou
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.
10.5.6- A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamentejustificada.
10.5.7- A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante seráinabilitada.
10.5.8- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelaComissão.
10.5.9- Para efeito do item (10.6.8) considera-se vencida a fase de habilitação com a divulgação de seu resultado.


10.5.10-As ME’s e EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
10.5.11-Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidãonegativa.
10.5.12-A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido aoPregoeiro.
10.5.13-Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos 05 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos.
10.5.14-A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançõescabíveis.
10.5.15- Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-seque:
10.5.15.1- se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
10.5.15.2- se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome dafilial;
10.5.15.3- se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser apresentados tanto os documentos da matriz quanto os dafilial;
10.5.15.4-serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.5.16-Na ausência de documentos constantes do item 10, o Pregoeiro e Equipe de Apoio poderão consultar os sites dos órgãos emissores para sua emissão, juntando-os aosautos.
10.5.17-A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante seráinabilitado.

11- DA IMPUGNAÇÃO DO ATOCONVOCATÓRIO
11.1- Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, protocolizadas na Comissão Permanente de Licitação à Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº – Centro – Coração de Jesus-MG, a partir da publicação do aviso do edital até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, dirigidas ao Pregoeiro, que deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro)horas.
11.2- A Prefeitura Municipal de Coração de Jesus/MG não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no item acima, e que, por isso, não sejam protocolizadas no prazo legal.
11.3- A decisão do Pregoeiro será enviada ao impugnante via fac-símile ou e-mail, e será divulgada no site deste Município para conhecimento de todos os interessados.

12 – DOS RECURSOS
12.1- No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dosautos.
12.2- A falta de manifestação, imediata e motivada do Licitante, importará em decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para ahomologação.
12.3– Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informando à autoridadecompetente.
12.4– O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis deaproveitamento.
12.5– Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará oprocedimento.

12.6- A adjudicação será feita do item doobjeto.
12.7- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitação, à Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº – Centro – Coração de Jesus-MG, nos dias úteis no horário de 7h00 às 13 horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles com os respectivos prazos legais vencidos.

13 – DA ADJUDICAÇÃO EHOMOLOGAÇÃO
13.1-Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente.
13.2-Decididos os recursos por ventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimentolicitatório.

14 – DA ATA E VALIDADE DO REGISTRO DEPREÇOS
14.1- Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e o número de fornecedores a terem seus preços registrados, a Prefeitura de Coração de Jesus convocará os adjudicatários para assinarem a ARP, observado o prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu preço registrado, na forma do art. 81 da Lei8.666/93.
14.2- Se os licitantes adjudicatários, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita, o(a) Pregoeiro(a), examinará as propostas subsequentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda, negociar opreço.
14.3- A ARP terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, nos termos da legislaçãopertinente.
14.4- A ARP não obriga o Município de Coração de Jesus a efetivar as contratações, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terãopreferência.
14.5- A critério do Município de Coração de Jesus, obedecida a ordem de classificação, os fornecedores, cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s) na ARP, será(ão) convocado(s) pela Secretaria de Administração, mediante Ordem de Fornecimento, para disponibilizar o objeto na forma e prazos previstos, estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, ao Edital e aAta.
14.6– O Setor de Compras e Licitações avaliará o mercado constantemente, promovendo, se necessário, as negociações ao ajustamento dos preços, publicando, trimestralmente, os preçosregistrados.
14.7- Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o Setor de Compras e Licitações negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o signatário da Ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo anexar ao requerimento documentação comprobatória.
14.8- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço registrado em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado, mediante petição a ser protocolizada no Setor de Licitações e compras, Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº – Centro – Coração de Jesus-MG.
14.9- O fornecedor, antes de ser convocado para a retirada da Nota de Empenho, poderá requerer ao Setor de Licitações e Compras, por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº8.666/93.
14.9.1 - Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado da aplicação de penalidade.
14.10 - Cancelados os registros, o Setor de Compras e Licitações poderá convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação.
14.10.1 - Não havendo êxito nas negociações, e não existindo mais preços registrados, o Município de Coração de Jesus procederá à revogação da ARP, relativamente ao item que restar frustrado.
14.11 - A Setor de Licitações e compras deverá realizar o controle do objeto recebido, qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado para aquisição.


14.12- Os fornecedores que tiverem seus preços registrados deverão designar um membro efetivo de seu quadro permanente de empregados como responsável pela ARP junto ao Município de Coração deJesus.
14.13– O Setor de Licitações e compras poderá, a qualquer momento, solicitar aos fornecedores que tiverem seus preços registrados a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza deforma satisfatória a administração da ARP e das contratações deladecorrentes.
14.14- A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização do contrato pelo Setor de Compras e Licitações, bem como permitir o acesso a informações consideradasnecessárias.
14.15- O Município de Coração de Jesus não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, na Ata ou Termo deReferência.
14.16- O acompanhamento e a fiscalização do Setor de Compras e Licitações não excluem nem reduzem a responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes dacontratação.

15 –FISCALIZAÇÃO
15.1 - O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar os objetos desta licitação será o Departamento Municipal de Administração e Planejamento, observado o artigo 67, da Lei Federal n° 8.666/93.

16 – DA ENTREGA E RECEBIMENTO
16.1-O objeto deverá ser entregue de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no Anexo I desteEdital.
16.2-O fornecimento/entrega do objeto se dará no prazo máximo de 5 dias úteis após a solicitação da Secretaria e de acordo com a necessidade, mediante requisição assinada pelo responsável específico para a função.

17 – DAS SANÇÕESADMINISTRATIVAS
17.1-O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital e da Ata de Registro de Preços sujeita a CONTRATADA, a juízo da administração, garantida a prévia e ampla defesa, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei8.666/93.
17.1.1-A multa prevista no item acima será descontada dos créditos que a contratada possuir com o Órgão/Entidade e pode cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas no Edital.
17.2-Se a adjudicatária recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida a prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintespenalidades:
a) [bookmark: _GoBack]Advertência por escrito;
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valoradjudicado;
c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo de até 05 (cinco) anos,e;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública.
17.3-A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma dalei.
17.4-Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de (05) cinco dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
17.5-Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais as sanções administrativas previstas nesta seção, inclusive a reabilitação perante a AdministraçãoPública.
17.6-As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar aoÓRGÃO.


17.7-De acordo com o estabelecido em lei, poderão ser acrescidas sanções administrativas previstas em instrumento convocatório e nocontrato.

18 – DOPAGAMENTO
18.1- O pagamento será efetuado e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo (formal e objetivo do objeto), devidamente atestado pela unidade, mediante apresentação da respectiva fatura acompanhado dos demais documentos fiscais, inclusive comprovantes da seguridade social (INSS eFGTS).
18.2- A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ouFaturas.
18.3– Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a suareapresentação.
18.4-A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.
18.5-A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outrosCNPJs.
18.6-Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de mora por mês oufração.
18.7-O pagamento ficará condicionado à comprovação pela Contratada, da regularidade fiscal e trabalhista, perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal; regularidade de recolhimento de contribuições previdenciárias, perante o INSS e do FGTS perante a Caixa Econômica Federal e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT que somente serão aceitos dentro do prazo de validade nelesassinaladas.

19 – DO RECURSOORÇAMENTÁRIO:
19- As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS, constantes da Nota de Empenho especifica/contrato ou outro instrumentohábil.

20 - DACONTRATAÇÃO
20.1– O objeto deste PREGÃO será registrado em Ata de Registro de Preços e contratados consoante às regras próprias doSistema.
20.1.1 – As contratações decorrentes do registro poderão se dar por “termo de contrato” ou “nota de empenho e/ou instrumentos equivalente”, conforme o caso, nos termos dispostos no artigo 62, parágrafo quart6o, da Lei8.666/93.
20.2-A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo de 03 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Setor de Licitações e Contratos, situado à Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº, centro, Coração deJesus/MG.
20.3-A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data do correspondenterecebimento.
20.4-O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela LICITANTE. Não havendo decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5º (quinto) dia útil, contado da data da convocação.
20.5-Para a assinatura da Ata de Registro de Preço, a LICITANTE poderá verificar, por meio da internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador, Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da FazendaNacional.
20.6-Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o(s) contrato(s) dela decorrente ou para retirada da(s) Nota(s) de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.
20.7-A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar /retirar o instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, às apenações previstas no item 17.

21. DOS REAJUSTES
21.1 É vedado qualquer reajustamento de preços durante a vigência do contrato, contados a partir da data- limite da assinatura do Contrato.
21.2. Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes, que altere o equilíbrio econômico financeiro inicial do Contrato, o mesmo poderá ser revisto e restabelecido em igual proporção, mediante requerimento da parta interessada, mantida a mesma margem de lucro inicial da proposta.

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1- Fica assegurado à Prefeitura Municipal o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislaçãovigente.
22.2– As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada à igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança dacontratação.
22.3- O Pregoeiro, e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumentoconvocatório.
22.4- É facultado à licitante formular protestos, consignando em atas dos trabalhos, para prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmentemanifestar qualquer intenção de modoformal;
22.5- É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessãopública;
22.6- Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos prazoslegais;
22.7- Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;
22.8- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase dalicitação;
22.9- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;
22.10- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Coração deJesus/MG.
22.11- A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seusAnexos;
22.12- As eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas à Comissão de Licitação através do fax n.º (38)3228-2282;
22.13- As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamenteinformal;
22.14- Os envelopes “Documentação e Proposta”, não abertos, ficarão à disposição das licitantes pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contado do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, denegados os recursos interpostos), após o que serãodestruídos;
22.15- A contratada obriga-se a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialContratado;


22.16- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, e na Lei nº8666/1993;
22.17– Fazem parte complementar e inseparável deste edital os anexos: Anexo I – Termo deReferência;
Anexo II – Modelo Credenciamento;
Anexo III – Modelo de Declaração referente à habilitação (em atendimento ao inciso VII do art. 4º da Lei nº10.520/2002);
Anexo IV – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
Anexo V - Modelo de Declaração em atendimento ao ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, INCISO XXXIII, DACF.
Anexo VI –. Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 30, III DA LEI Nº 8.666/93.
Anexo VII – Modelo Proposta Comercial;
Anexo VIII – Minuta da Ata de Registro de Preços;
22.18– Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Coração de jesus/MG.



Coração de Jesus – MG, 21 de dezembro de 2023.



_________________________________
Ricardo Silva Barbosa
Responsável técnico
R.S.BARBOSA – Assessoria e consultoria
CNPJ: 13.669.177/0001-27


ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL PARA RP – Nº 081/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 135/2023

(ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS)

1.0 - OBJETO: Este Termo de Referência tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA PREMIAÇÃO DA GINCANA DE RECICLAVEIS QUE ESTÁ ACONTECENDO EM 03 ESCOLAS, DESTE MUNICIPIO. LEI 1274, 04 DE OUTUBRO 2023.
	Item
	Produto/Material
	Unidade
	Quantidade

	1
	BICICLETA ARO 26, 18M, BICOLOR, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO, COM ALAVANCA DE CÂMBIO NO PUNHO, 18 VELOCIDADES/MARCHAS E FREIOS TIPO V-BRAKE PARA USO URBANO. 
	Unidade
	03

	2
	BICICLETA ARO 29, 24M, BICOLOR, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO, COM ALAVANCA DE CÂMBIO NO PUNHO 24 VELOCIDADES/MARCHAS E FREIOS DIANTEIRO E TRASEIRO À DISCO MECÂNICO. 
	Unidade
	03

	3
	BOLA DE FUTEBOL, POLIVALENTE CONFECCIONADA EM PVC SEM CÂMARA DE AR, COM 32 GOMOS, 68CM DE CIRCUNFERÊNCIA, PESO DE 320G. (REFERÊNCIA: SUNNY 300 KIPSTA OU SUPERIOR). 
	Unidade
	20

	4
	CONSOLE DE VIDEO GAME APARELHO ELETRONICO INTEGRADO , - CONSOLE DE VIDEO GAME COM GPU DE 1152 CORES OU SUPERIOR - CONTROLE DUALSHOCK 4 - BLU-RAY, HDMI, USB 3.0, COR PRETO, MEMÓRIA - GDDR5 8GB, HARD DISK DRIVE 500 GB, INTEGRADO, LEITOR ÓTICO (LEITURA APENAS) BD 6XCAV DVD 8XCAV, I/O USB (USB 3.0) ALTA VELOCIDADE, AUX, COMUNICAÇÃO, ETHERNET (10BASE-T, 100BASE-TX, 1000BASE-T), IEEE 802.11 B/G/N, BLUETOOTH 2.1 (EDR), SAÍDA DE ÁUDIO/VÍDEO, - HDMI, SAÍDA DIGITAL (ÓTICA) VOLTAGEM 110V. GARANTIA DE 10 MESES. (REFERÊNCIA: CONSOLE PLAYSTATION 4 500 GB OU SUPERIOR). 
	Unidade
	03

	5
	FORNO MICRO-ONDAS 30L POTÊNCIA DE 800W, VOLTAGEM 110V, CONSUMO DE ENERRGIA “A”, DE FÁCIL LIMPEZA E RECEITAS PRONTAS.DIMENSÕES APROXIMADAS (LxAxP): 50,7 x 29,14 x 39,53 CM, GARANTIA DE 12 MESES. (REFERÊNCIA: LG MS3095LR OU SUPERIOR). 
	Unidade
	01

	6
	MOCHILA ESCOLAR MASCULINA REFORÇADA IMPERMEÁVEL, COMPARTIMENTOS COM ZÍPER, 2 BOLSOS LATERAIS, COMPARTIMENTO PARA NOTEBOOK de 15/16”, ALÇAS REFORÇADAS. DIMENSÕES APROXIMADAS (AXLXP): 50 X 35 X 25CM, DIVERSAS CORES 
	Unidade
	15

	7
	TV – SMART TV TELEVISÃO SMART , TELA 50 POLEGADAS, TECNOLOGIA DE BLUETOOTH LIGAÇÃO SEM FIO WI-FI, USB, ETHERNET, HDMI, RESOLUÇÃO 1080P, TECNOLOGIA DO VISOR LED, DIMENSÕES APROXIMADAS: 7,7 X 97 X 56,8 CM, PESO APROXIMADO 7600 GRAMAS, (REFERÊNCIA: TCL 43s6500 Full HD OU SUPERIOR) 
	Unidade
	04

	8
	FONE DE OUVIDO HEADPHONE BLUETOOTH FON-6708/09 SEM FIO WIRELESS 4.2, DISTÂNCIA DE OPERAÇÃO: 10 M. ALCANCE DE FREQUÊNCIA: 2.402-2.480 GHZ BANDA ISM. FONE ESTÉREO COM MICROFONE (HEADSET) ALTO FALANTE 40 MM DE DIÂMETRO IMPEDÂNCIA 32, BATERIA RECARREGÁVEL DE LÍTIO 150 MAH SUPORTA DISPOSITIVOS ESTÉREOS E REPRODUZ MÚSICAS DE LAPTOP, COMPUTADORES, TABLETS OU QUAISQUER OUTROS DISPOSITIVOS QUE PERMITAM CONEXÃO SEM FIO. AUTONOMIA (TELEFONE) APROX: 4 H. AUTONOMIA (MUSICA) APROX: 4 H 
	Unidade
	15

	9
	RELÓGIO SMART WATCH P80 C/ DUAS PULSEIRAS BATIMENTO CARDÍACO DAFIT - APLICATIVO MOBILE: DAFIT - MODELO: P80. BLUETOOTH 4.0 SISTEMAS OPERACIONAIS COMPATÍVEIS: BLUETOOTH 4.0, A PROVA DE RESPINGOS D`ÁGUA, LÍNGUA: PORTUGUES E OUTRAS, MODO OPERACIONAL: BOTÃO DE TOQUE, BATERIA:- ATÉ 7 DIAS DE USO COMUM (EM STAND BY PODE DURAR ATÉ 25 DIAS). ESSAS INFORMAÇÕES PODEM VARIAR CONFORME O USO DO SEU T80. CAPACIDADE DA BATERIA: 200MAH. 
	Unidade
	30

	10
	GARRAFA INOX 750ML ACADEMIA CAMINHADA SQUEEZE DIVERSAS CORES GARRAFA INOX STREET ACADEMIA ESPORTIVA ÁGUA, 750 ML, PARA ACADEMIA, ESPORTES OU CAMINHADA. TAMPA DE ROSCA FÁCIL DE ABRIR. NÃO DESCASCA A TINTA, GARRAFA DURÁVEL, SUPER LEVE. GARRAFA 750ML EM INOX COM TAMPA ROSQUEAVEL E PINTURA FOSCA. OBS.: NÃO É UM MODELO TÉRMICO. OBS.: PERSONALIZADA COM A LOGO DO PROJETO ""CORAÇÃO SUSTENTAVEl""." 
	Unidade
	50

	11
	ECHO DOT (3RD GEN) CONEXÃO WIFI E BLUETOOTH, ALTO-FALANTE: 1 ALTO-FALANTE DE 1,6"MICROFONE: 4 MICROFONES DE LONGO ALCANCE. COMANDO DE VOZ: SIM ALEXA INTEGRADA: SIMCABOS: CABO DE ENERGIA (15W) + SAÍDA DE ÁUDIO DE 3,5 MM 
	Unidade
	06

	12
	CAIXA DE SOM PORTÁTIL GO 3 COM BLUETOOTH E À PROVA DE POEIRA E ÁGUA – PRETO 
	Unidade
	06

	13
	MOCHILA FEMININA COM URSO PEQUENO DE PELÚCIA, VÁRIOS BOLSOS, MOCHILA ESCOLAR DE GRANDE CAPACIDADE PARA MENINAS ADOLESCENTES TAMANHO: LARGURA 30 CM * ALTURA 40 CM * ESPESSURA 11 CM ALÇAS DE OMBRO: AJUSTÁVEIS PESO: 430G MATERIAL: NYLON 
	Unidade
	15



2.0 – ESPECIFICAÇÃO:
Os produtos deverão ter prazo de garantia mínimo de 12 (doze) meses contados a partir da entrega da mercadoria.

3 – DA JUSTIFICATIVA
3.1 - Faz-se necessária a aquisição de material para atender às demandas gincana de reciclaveis que será desenvolvido em algumas escolas municipais, com a finalidade de criar uma mentalidade ecológica nos estudardes da rede municipal de ensino.

4. PRAZO E LOCAL DEENTREGA:
4.1- PRAZO: Os itens licitados deverão ser entregues, em até 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da OF. (Ordem de Fornecimento), conforme a solicitação da Secretaria solicitante.
4.2- LOCAL DE ENTREGA: Os produtos deverão ser entregues nos locais onde cada secretaria solicitar, podendo ser em escolas do município e nas sedes das referidas secretarias.
4.3- RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: A responsabilidade pelo recebimento dos produtos ficará a cargo do secretário solicitante.

5. OBRIGAÇÕES DASPARTES
5.1- DAADJUDICATÁRIA
a) Garantir a excelente qualidade dos itensfornecidos;
b) Fornecer os itens de acordo com as especificações exigidas no Instrumento Convocatório e na Proposta. Os itens que não estiverem dentro das especificações licitadas serão devolvidos ao fornecedor para substituição imediata, sem ônus para a Prefeitura Municipal de Coração de Jesus/MG, sob pena de aplicação depenalidades;
c) Cumprir os prazos de entregapactuados;
d) Permitir e facilitar, durante a entrega dos itens, a fiscalização, supervisão e inspeção dos mesmos, pelo ADJUDICANTE, devendo prestar todos os esclarecimentos necessários quandosolicitado;
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos itens de seu estabelecimento até o local determinado pelo ADJUDICANTE, bem como pelo seu descarregamento, e também pelo ônus decorrente de despesas com transporte, extravios e danos acidentais notrajeto;
f) Informar ao ADJUDICANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a entrega dos itens, no todo ou em parte, indicando medidas para corrigir a situação;
g) Em caso de ausência de força maior, ficará sob responsabilidade da ADJUDICATÁRIA a substituição dos itens de igual ou melhor qualidade, para dar continuidade ao fornecimento, sem prejuízo de ônus a ADJUDICANTE;
h) Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas no fornecimento dos itens licitados;
i) Comunicar à Secretaria Municipal de Administração toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualização;
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da Ata de Registro dePreços;
k) Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas, bem como manter em dia as obrigações sociais e salariais dosempregados;
l) Manter, durante o fornecimento dos itens, atualizadas as condições de habilitação, ou seja, prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviços (FGTS) e de regularidade com o Instituto Nacional de Seguridade Social(INSS);
   5.2- O MUNICÍPIO OBRIGA-SEA:
a) Prestar informações necessárias, com clareza, à ADJUDICATÁRIA, para entrega dos itensavençados;
b) Fiscalizar o fornecimento dos itens, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da ADJUDICATÁRIA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidadesconstatadas;
c) Comunicar à ADJUDICATÁRIA qualquer irregularidade encontrada na entrega dos itens, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo paracorrigi-la;
d) Notificar a ADJUDICATÁRIA para ajustar imediatamente os procedimentos e/ou métodos na entrega dos itens que porventura venham a ser considerados prejudiciais, por servidores da Prefeitura de Coração de Jesus, verificando inclusive a qualidade dofornecimento;
e) Decidir acerca das questões que se apresentarem durante o fornecimento dositens;
f) Notificar, por escrito, a ADJUDICATÁRIA da aplicação de qualquersanção;
g) Credenciar perante a ADJUDICATÁRIA, mediante documento hábil, servidores autorizados a emitir as requisições de fornecimento, fiscalizando e atestando as notas fiscais apresentadas pela ADJUDICATÁRIA para o pagamento dos itensentregues;
h) Efetuar o pagamento conforme estabelecido na cláusula depagamento.























ANEXO II
CREDENCIAMENTO
(Modelo)

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da empresa), com sede (endereço completo da matriz),inscrita  no  CNPJ   sob   o  n°  ............................  e   Inscrição   Estadual   sob o  n°  ...........................,
representada   neste   ato   por  seu(s)  (qualificação(ões)  d(os)  outorgante(s))  Sr(a)   .......................................,
portador(a) da Cédula de Identidade RG n°........................ e CPF n° ......................,nomeia(m) e constitui(em)
seu  bastante  procurador(a)  o(a)  Sr(a)  .....................................,  portador(a)  da  cédula  de  Identidade  RG n°
.........................e CPF n° ........................, a quem confere(irmos) amplos poderes para representar a (razão Social da Empresa) perante à PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS/MG, no que se referir ao presente PREGÃO PRESENCIAL n°/____, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fase do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOSDEHABILITAÇÃO,osenvelopesPROPOSTADEPREÇOSeDOCUMENTOSDE
HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome daOutorgante.

Local e data.



Assinatura do Representante Legal
(firma reconhecida como pessoa jurídica)


Observações: - se o reconhecimento de firma for em nome da pessoa física, o instrumento deve estar acompanhado do ato constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato Social), que comprove a legitimidade do outorgante;
· se o reconhecimento de firma for em nome da pessoa jurídica (empresa licitante), fica dispensada a apresentação do ato constitutivo, vez que o cartório já o terá examinado e verificado a legitimidade do signatário.
· o representante deverá, obrigatoriamente, apresentar o reconhecimento de firma em nome de pessoa física ou jurídica (empresa licitante) ATUALIZADO, pois, caso o outorgante não faça mais parte da sociedade, a empresa será inabilitada na fase de“Habilitação”.
 (
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS
ESTADO DE MINAS GERAIS
Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº - Centro – CEP 39340-000 – Coração de Jesus/MG – Tel.: (38) 3228-2282
)
· caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a procuração (pública ou particular) ou o documento de credenciamento (Anexo II), a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste Pregão, sendo a empresa inabilitada na fase de“Habilitação”.



ANEXO III (MODELO)


DECLARAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO (EM ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002)


Aempresa		, inscrita no CNPJ sobonº	, sediada	, DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve o inciso VII, do artigo 4º, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº___/2023, estando ciente das penalidades aplicáveis nos casos dedescumprimento.


Local e data.


Assinatura do Representante Legal.



OBS.:
-	ESTE	DOCUMENTO,	TAMBÉM,	DEVERÁ	SER	ENTREGUE	NO	ATO	DO CREDENCIAMENTO, OU SEJA, FORA DOSENVELOPES.



ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa		(denominação	da	pessoa	jurídica),	CNPJ	n°
	é micro empresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório no Pregão Presencial n°/, realizado pela Prefeitura Municipal de  Coração de Jesus –MG.


Local e data



Assinatura do representante


ANEXO V (MODELO)


DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V, DA LEI Nº 8.666/93 E ART. 7º, INCISO XXXIII, DA CF.


Aempresa		,  inscrita  no  CNPJ  sob o nº	, sediada	,porintermédiodoseurepresentantelegalo(a)Sr(a)
	,portador(a)  da  Carteira  de  Identidadenº_	SSP/	e  CPFnº
	, DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 (dezesseis).
*Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ).


Local e data.


Assinatura do Representante Legal


OBS.:
· ESTA	DECLARAÇÃO	DEVERÁ	ESTAR	CONTIDA	NO	ENVELOPE	Nº	2	– DOCUMENTAÇÃO.
· OBSERVAÇÃO: EM CASO AFIRMATIVO, ASSINALAR A RESSALVAACIMA.


ANEXO VI (MODELO)

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 30, III DA LEI Nº 8.666/93
(em papel timbrado da licitante)


A	empresa		,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº
	, declara, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 30, III da Lei nº 8.666/93, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃOPRESENCIAL Nº ___/2023 da   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   CORAÇÃO DE
JESUS/MG que:

· os documentos que compõem o Edital foram colocados à disposição e tomamos conhecimento de todas as informações, condições locais e grau de dificuldade do objeto a serentregue,
· não nos encontramos declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do DistritoFederal;
· inexiste fato superveniente impeditivo dehabilitação.

Local e data.



(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa).

OBS:
· ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA;
· ESTA	DECLARAÇÃO	DEVERÁ	ESTAR	CONTIDA	NO	ENVELOPE	Nº	2	– DOCUMENTAÇÃO.




ANEXO VII PROPOSTA DE PREÇOS
(MODELO)



Sr°. Pregoeiro,

Seguindo os ditames editalícios, apresento a V. Sa. a nossa proposta de preços para o Pregão Presencial nº
	/2023, conforme item a seguir relacionado, especificado nos termos do Anexo I desteedital:

	ITEM
	QTDE
	UND
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA
	VLR
UND
	VLR
TOTAL

	01
	
	
	
	
	R$
	R$

	TOTAL
	



1. Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta)dias;
2. Declaramos expressamente que nos preços ofertados estão inclusos todos os custos indiretos, tais como impostos, taxas,fretes;

CNPJ: ENDEREÇO:
E-mail:
Telefone / fac símile: Representante:Nome:
Identificação


Local e data.





(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa).







Obs: Preencher e apresentar no momento da sessão o arquivo àparte (planilha em Excel disponível no site do município),denominada PLANILHA PARA IMPORTAÇÃO, em formadigital (Pen drive) para importação dos dadosda proposta



ANEXO VIII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 135/2023
 PREGÃO PRESENCIAL PARA RP Nº 081/2023

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOSNº___/_____

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CORAÇÃO DE JESUS/MG com administrativa a Praça Dr. Samuel Barreto, s/nº, Centro, nesta Cidade, inscrito no CNPJ nº 22.680.672/0001-28, a seguir denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo seu Secretario Municipal de Saúde, o Exm°. Sr. Guilherme Leal Andrade, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, na sua forma PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para formalização de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA PREMIAÇÃO DA GINCANA DE RECICLAVEIS QUE ESTÁ ACONTECENDO EM 03 ESCOLAS, DESTE MUNICIPIO. LEI 1274, 04 DE OUTUBRO 2023, RESOLVE Registrar os Preçosdaempresa		, CNPJ  nº__________,   com endereço na	, representada pela	, RGnº
	,CPF,de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), por item, na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes do art. 15 da Lei Federal 8.666, de 21/06/1993, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal 8.883, de 09/06/1994 e das demais normas legais aplicáveis, e ainda regido o presente certame pela Lei Federal nº. 10.520, de 17/07/2002, Decreto Federal nº. 3.931, de 19/09/2001, Decreto Municipal nº 031, de 19/12/2006, a qual apresenta sequência de classificação observadas ascondições enunciadas nas cláusulas que se segue:

1 - DOOBJETO
1.1 REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA PREMIAÇÃO DA GINCANA DE RECICLAVEIS QUE ESTÁ ACONTECENDO EM 03 ESCOLAS, DESTE MUNICIPIO. LEI 1274, 04 DE OUTUBRO 2023.

2 - DA VALIDADE DO REGISTRO DEPREÇOS
O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses.
Nos termos do § 4º do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, durante o prazo de validade desta ata de registro de preços, o município de Coração de Jesus não será obrigado a efetuar a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os produtos referidos na cláusula primeira, podendo utilizar para tanto, outros meios, desde que permitidos por lei, sem que de fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresadetentora.

3 - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá ao Município de Coração de Jesus, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica de Licitações, nas questões legais.

4 - DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE EPREÇO
4.1 O item, as especificações, unidades, as quantidades, marcas e os preços unitários estão registrados nessa Ata de Registro de Preços, encontram-se indicados na tabela abaixo:

	Item
	Qtdeestimada
	Descrição
	Marca
	Preço Und.
	Preço total

	
	
	
	
	
	



4.2-Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas seguinteshipóteses:
a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desta Ata, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93;
b) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do príncipe previsto no art. 65, § 5º da Lei8.666/93.
4.3-A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço demercado;
4.4-Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais,etc.).

5 - DA ATA DE REGISTRO DEPREÇO
5.1-Comparecer quando convocado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da convocação formal, para assinatura da Ata de Registro de Preços, sob pena de multa de 2% (dois por cento) ao dia, sobre o valor a elaadjudicado.
5.2-Retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocaçãoformal.
5.3-Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será aplicada à regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 10.520/02 e demais disposições vigentes.
5.4-No caso de descumprimento (não assinatura), o município de Coração de Jesus se reserva no direito de convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novodetentor.
5.5-Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos no edital.
5.6-É vedado reajustes de preços antes de decorrido 12 (doze) meses de vigência da Ata de Registro dePreços.
5.6.1-Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentualdeterminado.
-Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração.
Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na pesquisa de estimativa depreços.
5.7-A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintessituações:
5.7.2-Quando o fornecedor/consignatário não cumprir as obrigações constantes no Edital e da Ata de Registro dePreços;
5.7.2-Quando o fornecedor/consignatário der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII, do art. 78 da Lei8.666/93;
5.7.3-Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro;
5.7.4-Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados nomercado;
5.7.5-Por razões de interesse público devidamente demonstradas ejustificadas.
5.8-Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo da Ata de Registro dePreços.
5.9-No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da últimapublicação.
5.10-A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo Órgão/Entidade, facultando-se a este neste caso, a aplicação das penalidades previstas em Edital.
5.11-Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR relativas ao fornecimento de itens, permanecendo mantido o compromisso da garantia e assistência técnica dos equipamentos entregues anteriormente aocancelamento.
5.12-Caso o município de Coração de Jesus não se utilize da prerrogativa de cancelar a Ata de Registro de Preços, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.
5.13-Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a ata de registro depreços.
5.14. É vedado caucionar ou utilizar a ata decorrente do registro de preços para qualquer operação financeira sem a prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Coração de Jesus.

6 - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE JESUS, constantes da Nota de Empenho especifica/contrato ou outro instrumento hábil.

7 - DOPAGAMENTO
7.1-O pagamento será efetuado mensalmente, conforme quantitativo entregue, e efetivado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, mediante apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal do contratante.
7.2-A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição e quantitativo dos materiais.
7.3-Deverá apresentar a Nota Fiscal de entrada do produto no ato da liquidação, procedimento de conferência, de acordo com o que determina a Lei 4.320/64, art. 3º, § 2º,I.
7.4-Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da suareapresentação.
7.5-A omissão de qualquer despesa necessária à entrega dos materiais será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a entrega das Propostas.
7.6-Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dofornecimento.
7.7-Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA, ou inadimplênciacontratual.
7.8-A partir de 1º de dezembro de 2010, as operações de vendas destinadas a Órgão Público da Administração Federal,Estadual e Municipal, deverão ser acobertadas por Nota Fiscal Eletrônica, conforme Protocolo ICMS42/2009, recepcionado pelo Artigo 198-A-5-2 do RICMS. Informações através do sitewww.sefaz.mt.gov.br/nfe.

8 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
8.1-A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações:
a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes nesta Ata de Registro de Preços, no Edital e seusanexos;
b) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93;
c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de Empenho decorrente deste Registro;
d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados nomercado;
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas ejustificadas;

9 - DASPENALIDADES
9.1-O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Edital e da Ata de Registro de Preços sujeita a CONTRATADA, a juízo da administração, garantida a prévia eampla defesa, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), sobre o valor contratado, consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei8.666/93.
9.1.1-A multa prevista no item acima será descontada dos créditos que a contratada possuir com o Órgão/Entidade e pode cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas noEdital.
9.2-Se a adjudicatária recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços e retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida a prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintespenalidades:
a) Advertência por escrito;
b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valoradjudicado;
c) Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo de até 05 (cinco) anos,e;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública.
9.3-A licitante, adjudicatária ou CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se demodo inidôneo ou cometer fraudefiscal,
garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal correspondente na forma dalei.
9.4-Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de (05) cinco dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
9.5-Serão publicadas no Diário Oficial do Ente as sanções administrativas previstas nesta seção, inclusive a reabilitação perante a AdministraçãoPública.
9.6-As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar aoÓRGÃO.
9.7-De acordo com o estabelecido em lei, poderão ser acrescidas sanções administrativas previstas em instrumento convocatório e no contrato.

10 - DISPOSIÇÕESFINAIS
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintesdisposições:
I Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro dePreços.
II Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior o Edital de Pregão nº. 081/2023 e seus anexos e as propostas dasclassificadas.
III É vedado caucionar ou utilizar esta Ata decorrente do presente registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da secretaria municipal deadministração.

11 - DOFORO
11.1-As partes contratantes elegem o foro de Coração de Jesus - MG como competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preço, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado queseja.



Coração de Jesus (MG), _____ de ______________ de _______
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Municipal de Coração de Jesus	  Empresa.....................
Guilherme Leal Andrade	  Rep. Legal: ............................................
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